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RESUMO 
 

O reconhecimento e a determinação corretos das espécies é essencial para garantir a qualidade 
dos inventários florestais, a comercialização da madeira e a sustentabilidade do manejo 
florestal. Este estudo avaliou a acurácia dos nomes científicos associados a árvores de espécies 
comerciais em duas Unidades de Manejo Florestal da Gleba Estadual do Mamuru-Arapiuns, no 
estado do Pará, Brasil. Foram coletadas amostras botânicas de 302 árvores associadas a 42 
nomes vernaculares, posteriormente determinadas por especialistas e comparadas às 
identificações realizadas durante o inventário florestal. A concordância foi avaliada por meio 
da porcentagem de acertos e do coeficiente Kappa de Cohen nos níveis de família, gênero e 
espécie. Também foram elaborados mapas de distribuição espacial para os três gêneros mais 
representativos (Dipteryx, Handroanthus e Hymenaea), comparando a composição de espécies 
antes e após a determinação científica. A acurácia foi de 92,4% para família, 71,9% para gênero 
e 39,1% para espécie, evidenciando redução da precisão à medida que aumenta o detalhamento 
taxonômico. Os principais erros ocorreram entre espécies do mesmo gênero, especialmente em 
Handroanthus, Hymenolobium, Dipteryx e Hymenaea, devido à elevada similaridade 
morfológica e ao uso predominante de características do tronco durante o inventário. A 
determinação científica revelou alterações expressivas na composição e na distribuição das 
espécies associadas aos nomes vernaculares, demonstrando que erros de reconhecimento 
podem comprometer estimativas de riqueza, diversidade e planejamento da exploração 
florestal. Como forma de reduzir essas inconsistências, são propostas ações voltadas à 
capacitação das equipes de campo, produção de materiais de apoio, fortalecimento de parcerias 
com instituições de pesquisa e uso de ferramentas complementares de identificação botânica. 
 
Palavras-chave: Acurácia. Botânica. Nomes científicos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 
The correct recognition and identification of species is essential to ensure the quality of forest 
inventories, the commercialization of timber, and the sustainability of forest management. This 
study evaluated the accuracy of scientific names associated with trees of commercial species in 
two Forest Management Units of the Mamuru-Arapiuns State Gleba, in the state of Pará, Brazil. 
Botanical samples were collected from 302 trees associated with 42 vernacular names, 
subsequently identified by specialists and compared to identifications made during the forest 
inventory. Agreement was assessed using the percentage of correct identifications and Cohen's 
Kappa coefficient at the family, genus, and species levels. Spatial distribution maps were also 
created for the three most representative genera (Dipteryx, Handroanthus, and Hymenaea), 
comparing the species composition before and after scientific identification. Accuracy was 
92.4% for family, 71.9% for genus, and 39.1% for species, showing a reduction in precision as 
taxonomic detail increases. The main errors occurred between species of the same genus, 
especially in Handroanthus, Hymenolobium, Dipteryx, and Hymenaea, due to high 
morphological similarity and the predominant use of trunk characteristics for identification 
during the inventory. Scientific determination has revealed significant changes in the 
composition and distribution of species associated with vernacular names, demonstrating that 
recognition errors can compromise estimates of richness, diversity, and forest exploitation 
planning. To reduce these inconsistencies, actions are proposed aimed at training field teams, 
producing support materials, strengthening partnerships with research institutions, and using 
complementary botanical identification tools. 

 

Keywords: Accuracy. Botany. Scientific names. 
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1. INTRODUÇÃO 

Um dos principais desafios enfrentados no manejo florestal da região amazônica é 

conciliar a grande demanda mundial por madeira tropical, o desenvolvimento das comunidades 

locais e a manutenção dos serviços ecossistêmicos da floresta (Condé et al. 2022). O setor 

madeireiro constitui um dos principais pilares econômicos da região, com impacto direto na 

geração de renda, no Produto Interno Bruto (PIB) e na balança comercial por meio das 

exportações (Veras and Buenafuente 2019). Em 2024, a Amazônia Legal registrou a 

comercialização de 6.571.030,88 m³ de madeira em toras oriundas de florestas nativas (Imaflora 

2025). Além disso, nesse período, o volume de produção esteve concentrado nos seguintes 

nomes científicos: Manilkara elata, Dinizia excelsa, Goupia glabra, Dipteryx odorata e 

Hymenaea courbaril.  

O conhecimento das espécies arbóreas que ocorrem na Amazônia ainda é um desafio. 

Estudos mostram que o número pode variar de 6 mil a 16 mil (Cardoso et al. 2017; Ter Steege 

et al. 2020). Os 5,7 milhões de km² de cobertura vegetal, aproximadamente, abriga cerca de 

13% de todas as árvores com DAP acima de 10 cm do mundo (Crowther et al. 2015; Gomes et 

al. 2019). Os herbários que são fontes primordiais para contribuir com o conhecimento da flora, 

abrangendo informações ecológicas, biogeográficas e fenológicas (Heberling 2022; Molano-

Flores et al. 2023; Park et al. 2023) indicam muitas áreas com lacunas de registro de ocorrência 

de espécies. É preciso abastecer as bases de dados dos herbários com coletas para assim 

fomentar o conhecimento e contribuir com a produção e sustentabilidade dos recursos florestais.  

Uma das principais ferramentas para obter recursos da floresta de forma sustentável é o 

manejo florestal sustentável (MFS), que usa técnicas a partir de pesquisas científicas, que visam 

reduzir o impacto ambiental, como corte seletivo e Exploração de Impacto Reduzido (EIR), e 

consequentemente contribuem com a sustentabilidade e produtividade das florestas (Aguiar et 

al. 2020, 2021; Cardoso et al. 2024). A Instrução Normativa nº 05, de 11 de setembro de 2015 

(Semas, 2015), estabelece critérios para manejar as florestas nativas no estado do Pará, Brasil. 

Entre eles, dentro de cada Unidade de Produção Anual (UPA), podem ser colhidos até 30 m³ 

por hectare (ha) do volume comercial de árvores com diâmetro à altura do peito (DAP) ≥ 50 

cm a cada ciclo, que varia de 25 a 35 anos. 

Essas informações são oriundas dos inventários florestais, que servem como base para o 

planejamento, quantificação da riqueza de espécies e determinação do volume de madeira 

presente na área (Thompson et al. 2007; Lam and Kleinn 2008). O reconhecimento das espécies 

inicia no inventário florestal, quando cada árvore recebe um nome vernacular atribuído por um 

conhecedor da flora local (parabotânico). Os nomes vernaculares correspondem às 
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denominações tradicionalmente utilizadas por comunidades locais, povos indígenas, 

populações tradicionais e pelo setor madeireiro. Essa atribuição é realizada com base na 

experiência prática do parabotânico e na observação de características macroscópicas e 

sensoriais do tronco, como cor, odor, exsudado e textura, sem a aplicação de critérios 

taxonômicos científicos (Ferreira et al. 2004; Martins-da-Silva 2014; Silva et al. 2021). 

Posteriormente, em escritório, utilizando base de dados virtuais, esses nomes são associados a 

um nome científico, e assim seguem para o processo de licenciamento ambiental da área 

manejada (Ferreira et al. 2004).  

Embora o conhecimento local da flora seja uma ferramenta muito importante para 

reconhecer a estrutura das plantas, sem o conhecimento técnico e científico não é possível 

realizar a determinação científica da espécie (Reis et al. 2023). As estruturas analisadas para 

reconhecer as árvores em inventários, em muitos casos, não são diagnósticas o suficiente para 

atribuir um nome científico. Estruturas essenciais e consistentes para a determinação da espécie, 

como folhas, flores e frutos, raramente são observadas, visto que estão nas copas das árvores, 

que por serem bem altas, não há como observar com clareza (Ferreira et al. 2004; Reis et al. 

2023). 

O primeiro passo para gerir e conservar qualquer ecossistema é conhecer as espécies que 

estão presentes (Valérie and Marie-Pierre 2006). Estudos já mostraram a fragilidade da 

identificação de espécies em áreas sob manejo florestal na Amazônia (Baraloto et al. 2007; 

Procópio and Secco 2008; Lacerda and Nimmo 2010; Cysneiros et al. 2018; Ferreira et al. 

2020; Borges et al. 2026). A falta de padronização entre os nomes vulgares e científicos, ou 

seja, um nome pode ser associado a várias espécies e uma mesma espécie pode pertencer a um 

conjunto de vários nomes é o reflexo da falta de consistência na determinação científica das 

espécies que estão sendo manejadas. Isso enfraquece o setor florestal, visto que madeiras de 

espécies diferentes quando são comercializadas sob um mesmo nome reduzem a 

homogeneidade do produto. O problema associado a isto, é que embora essas espécies possuam 

características semelhantes, a anatomia e suas propriedades tecnológicas são distintas (Borges 

et al. 2026; Monteiro et al. 2026). Além disso, há um comprometimento da estrutura ecológica 

das florestas.  

Diante disso, é clara a necessidade de que as árvores selecionadas para a produção 

madeireira estejam corretamente identificadas para garantir a segurança técnica da 

comercialização e, principalmente, a conservação das florestas tropicais. O objetivo do trabalho 

é realizar a acurácia da identificação botânica pós-inventário florestal evitando erros no 

processo comercial e que prejudiquem a sustentabilidade do manejo florestal na Amazônia. 
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2. QUESTÕES CIENTÍFICAS E HIPÓTESES 

Questões a responder: 

• Quais espécies botânicas são comercializadas ou registradas sob um mesmo nome vulgar em 

áreas de manejo florestal sustentável na Amazônia? 

• As espécies compartilhando um mesmo nome vulgar apresentam proximidade taxonômica, 

pertencendo à mesma família e/ou gênero, ou representam grupos taxonômicos distintos? 

As hipóteses para estudo são: 

• Um mesmo nome vulgar pode estar associado a múltiplas espécies botânicas, porém nomes 

vulgares mais comuns apresentam menor ocorrência de associações entre espécies distintas. 

• As espécies associadas a um mesmo nome vulgar tendem a apresentar proximidade 

taxonômica, pertencendo ao mesmo gênero ou à mesma família. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

O objetivo do trabalho é realizar a acurácia da identificação botânica pós-inventário florestal 

evitando erros no processo comercial e que prejudiquem a sustentabilidade do manejo florestal 

na Amazônia. 

3.2 Objetivos Específicos  

•  Identificar quais são as diferentes espécies associadas ao mesmo nome vulgar; 

•  Verificar quais grupos taxonômicos ocorrem maiores erros de associação entre nomes 

vulgares e científicos. 

•  Elaborar um mapa de distribuição para os grupos taxonômicos com maiores erros. 

 

4. REVISÃO DE LITERATURA 

4.1 A importância do Manejo Florestal e as principais legislações sobre a temática 

Os Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) se baseiam nos pilares da 

sustentabilidade na utilização dos recursos naturais, a partir disso, existe a necessidade de serem 

economicamente viáveis, socialmente justo e ambientalmente equilibrado (Varma; Ferguson; 

Wild, 2000). A atividade atua diretamente na conservação da biodiversidade e na manutenção 

dos processos ecológicos das áreas manejadas (Soler et al., 2021) promovendo, portanto, o seu 

principal objetivo: o desenvolvimento sustentável. Em termos práticos, o manejo florestal busca 

a utilização dos recursos florestais, de tal forma que, haja garantia na continuidade da produção 

ao longo do tempo, para isso, adota-se ciclos de colheita dentro das áreas de manejo, que devem 
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ser planejados a partir de estratégias que facilitem a recuperação do volume comercial das 

espécies entre os ciclos de corte (Braz et al., 2015; Canetti et al., 2021). 

O manejo florestal é um importante instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA), previsto na Lei N° 6.938/1981 que busca a utilização racional dos recursos brasileiros 

proveniente de ambientes naturais. Para esse fim, são estabelecidos os princípios que devem 

nortear a proteção, a recuperação e a melhoria da qualidade ambiental (BRASIL, 1981). Em 

todos os âmbitos legislativos no qual o Manejo Florestal consta como um instrumento 

fundamental para atingir o propósito de conservação, existe a necessidade de estabelecer o 

desenvolvimento sustentável da região. Como por exemplo na Lei de Gestão de Florestas 

Públicas, ou Lei N° 11.284/2006, que institui as concessões florestais como uma política efetiva 

para a produção sustentável, está lei prevê todo um aparato que concede a gestão de grandes 

áreas de floresta para a iniciativa privada ou comunidades locais que, a partir disso, tem 

permissão para manejar os recursos florestais através de produtos madeireiros e/ou produtos 

não madeireiros, em contrapartida, o detentor da concessão deve obedecer princípios básicos 

entre eles estão a proteção dos diferentes ecossistemas, o cumprimento de metas de 

desenvolvimento local, o respeito às populações (BRASIL, 2006). 

Posterior a essas legislações, o Código Florestal Brasileiro é uma das principais 

diretrizes sobre o manejo florestal. Estabelecido pela Lei N° 12.651/2012, está normativa busca 

estabelecer normas gerais de proteção vegetal através de instrumentos como as áreas de 

Preservação Permanentes (APP) e a Reserva Legal (RL), e a regulamentação sobre a exploração 

florestal e o controle de origem dos produtos florestais (BRASIL, 2012). Todos esses 

arcabouços legais buscam, justamente, proteger as funções ecossistêmicas da floresta 

Amazônica, que é um importante centro da biodiversidade mundial (Cardoso et al., 2017; Ter 

Steege et al., 2020), e que exerce diversos benefícios ambientais, tal como o equilíbrio climático 

global (Coe et al., 2016; Macedo, 2021). Entretanto, a correta aplicação desses dispositivos, ou 

seja, a sua eficiência na proteção e manejo sustentável dos recursos ainda carecem de 

estudos (Siry; Cubbage; Ahmed, 2005). 

Um dos pontos bem elucidado por pesquisas em áreas de manejo na região amazônica 

é justamente o ciclo de corte ideal para restabelecer o volume inicial após manejo florestal (Braz 

et al., 2015; Vidal et al., 2020). Atualmente, esse ciclo é determinado pela intensidade de corte, 

sendo que, são critérios serem realizados entre 25 a 30 anos, com taxa de corte de 30 m3 ha-1 e 

diâmetro mínimo de 50 cm. Entretanto, as florestas muitas vezes não recuperam todo o volume 

entre os ciclos de corte, isso, por sua vez, compromete a viabilidade financeira da atividade 

visto que existe algumas problemáticas quanto a regeneração natural dessas áreas, bem como, 



15 
 

o incremento de árvores de baixo valor comercial (Rodrigues et al., 2022). Embora as normas 

legais que estabelecem os critérios acerca do manejo florestal buscam a sustentabilidade da 

atividade, elas também podem estar convergindo ao esgotamento comercial e pressão sobre as 

espécies de alto valor agregado devido aos múltiplos ciclos de corte (Schulze; Grogan; Vidal, 

2008). 

 Devido a heterogeneidade das florestas amazônicas, critérios mais específicos devem 

ser adotados pelas áreas de manejo, neles, seria fundamental observar a fitofisionomia das áreas 

manejadas (Capanema et al., 2022). A partir disso, existe a alternativa de fazer o manejo 

florestal a partir de espécies (Braz et al., 2018), visto que o crescimento das diferentes espécies 

é diferente e, portanto, necessitam de estratégias diferenciadas (David et al., 2019). Quanto aos 

procedimentos técnicos elaborados para os Planos de Manejo Florestais no estado do Pará 

(Instrução normativa n°05/2015) a produção florestal deve obedecer a alguns critérios que são 

estabelecidos por espécie, tais como ter densidade maior de 0,03 indivíduos por hectare e a 

manutenção de pelo menos 10% do número de árvores por espécie.  É nesse contexto que a 

correta identificação de espécies dentro das áreas de manejo florestal é essencial. 

O manejo é uma atividade fundamental para a Amazônia, pois agrega valor aos produtos 

florestais através, por exemplo, da certificação ambiental (Yamamoto; Matsumoto, 2022). Em 

termos de ganhos que essa atividade pode oferecer está o de gerar empregos e renda, ao mesmo 

tempo que mantém a floresta em pé, com a manutenção da diversidade biológica (Marsh et al., 

2025). Esse aumento na renda e empregos formais são importantes para melhoria da qualidade 

de vida das comunidades locais e, consequentemente, para o desenvolvimento regional 

(Marnelly et al., 2023). 

Ademais, a atividade contribui diretamente para o equilíbrio climático, quando aliadas 

a estratégias específicas que visam melhorar o sequestro de carbono em áreas manejadas 

(Ameray et al., 2021). Bem como, atua diretamente frente ao avanço de outras atividades 

extensivas como a pecuária, contribuindo na redução do desmatamento ilegal das áreas 

florestadas (Liu et al., 2024; Nasi et al., 2011) tal fato, contribui para a conservação ambiental 

de áreas florestadas no Brasil (Ferreira et al., 2025; Rana; Sills, 2024). Portanto, o manejo 

florestal é um dos principais instrumentos das políticas públicas ambientais brasileiras ao 

buscar a utilização dos recursos florestais, ao mesmo tempo que haja a conservação das 

florestas. 
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4.2 Os problemas relacionados a identificação de espécies florestais em áreas de manejo 

A floresta Amazônica possui uma exuberante biodiversidade, sendo que estudos buscam 

quantificar a riqueza de espécies que ocorrem nesse bioma e esbarram em algumas limitações, 

como por exemplo, a escassez de dados taxonomicamente verificados (Cardoso et al., 2017; 

Ter Steege et al., 2016). A identificação de espécies nessas áreas é complexa, visto que existem 

inconsistências significativas na determinação de indivíduos em áreas de manejo florestal. Ao 

verificar a identificação do inventário florestal de uma área de manejo pelo nome vulgar 

“tauari” foram encontradas três espécies do gênero Couratari sendo agrupadas (Procópio; 

Secco, 2008). Na mesma lógica de fazer a verificação botânica após o inventário florestal, 

encontrou-se 132 espécies que estavam sendo negligenciadas na identificação da área de 

manejo, ou seja, elas não apareciam na listagem oficial do inventário florestal (Lacerda; 

Nimmo, 2010). 

Estes erros, por sua vez, estão diretamente ligados às etapas de determinação das árvores 

durante os inventários florestais comerciais, que são realizadas por meio da utilização de nomes 

vernaculares em campo a partir da qual, posteriormente, há a associação a um nome científico 

proveniente de listas de espécies publicadas por órgãos ambientais (Baraloto et al., 2007). Esse 

procedimento ocorre sem critérios consistentes para que haja a correta identificação das 

espécies, visto que, poucas estruturas morfológicas dos indivíduos são observadas em campo. 

Uma das fontes dessas inconsistências está ligada aos profissionais que são designados para 

realizar a identificação das espécies nos inventários florestais (Basset et al., 2000). Sendo que 

profissionais botânicos costumam identificar mais espécies do que não especialistas (Ahrends 

et al., 2011). 

A maior problemática é acerca da nomenclatura vulgar, e a falta de padronização no seu 

uso, ou seja, uma mesma espécie pode receber diferentes nomes vulgares e isso compromete a 

eficiência da identificação. Este fato dificulta as regulamentações utilizadas no comércio de 

madeira, que utiliza o nome científico (Martins-da-Silva, 2002). Entretanto, a técnica utilizada 

para o reconhecimento das árvores em campo, geralmente utiliza nomes vernaculares, 

observando poucas características morfológicas dos indivíduos, e a partir disso, são atribuídos 

nomes científicos sem levar em consideração outras estruturas dos vegetais (Procópio; Secco, 

2008). Ao verificar a identificação de espécies em uma área de manejo, encontrou-se erros de 

associação para os nomes vernaculares “ipê-roxo”, “ipê-amarelo”, “curupixá”, “muiracatiara” 

e “angelim-pedra” (Borges et al., 2026). É importante salientar que, a falta de padronização dos 

nomes comuns compromete a confiabilidade do comércio de madeira, sendo que não há a 
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homogeneidade do produto (Ferreira; Cerqueira; Junior, 2020). Bem como, causam perdas 

econômicas para essas áreas (Haara; Kangas; Tuominen, 2019). 

O conhecimento mais aprofundado de todas as características morfológicas das árvores 

tornaria a identificação e reconhecimento em campo mais facilitado. Visto que a identificação 

de espécies é uma premissa básica para o manejo florestal sustentável, e para que esse objetivo 

seja alcançado as técnicas de padronização e de preparo de amostras permitiriam que o 

reconhecimento das árvores em campo ocorresse com mais precisão e assim diminuir os 

prejuízos que a identificação botânica incorreta pode gerar (Lacerda; Nimmo, 2010). 

Entretanto, a escassez de conhecimento florístico, com vastas áreas que permanecem 

pouco estudadas dentro do bioma, aliadas a baixa documentação de espécies nessas florestas 

(Medeiros et al., 2014; Schulman; Toivonen; Ruokolainen, 2007; Stropp et al., 2020) e a 

variação regional nos nomes vernaculares, na qual existe uma grande quantidade de nomes 

vernaculares para designar uma mesma espécie (Cysneiros et al., 2018) influenciado ao 

regionalismo dos profissionais envolvidos no processo de identificação (Martins; Zavaglia, 

2021) aumentam a imprecisão da identificação de espécies nessas áreas. Essa variação ao 

nomear árvores pode levar a conflitos de identificação e ao agrupamento de espécies, onde um 

mesmo nome científico pode estar associado a diversos nomes vulgares e um único nome vulgar 

agrupar diversas espécies diferentes (Martins-Da-Silva et al., 2002). 

 

4.3 A inclusão de novas espécies no Anexo II da lista CITES e como isso impacta o manejo  

A Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens 

em Perigo de Extinção (CITES) é um tratado internacional na qual o Brasil participa, tendo 

como objetivo regular o comércio de espécies da fauna e flora mundialmente, e a partir disso, 

busca garantir as funções ecológicas e evitar o risco de extinção de espécies (Lima, 2008). No 

Brasil, a implementação da CITES foi através do Decreto Nº 3.607, de 21 de setembro de 2000, 

que atribuiu ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA a competência de executar as leis de conservação e preservação da flora e fauna 

brasileira.   

A CITES categoriza as espécies em três apêndices ou anexos (I, II e III) e essa divisão 

vai de acordo com a necessidade de proteção de cada espécie (Liu et al., 2022). Atualmente 

cerca de 34.310 espécies de plantas estão distribuídas entre os três anexos (CITES, 2026).  A 

espécies listadas no anexo I são consideradas ameaçadas de extinção; as do Anexo II são 

aquelas que, embora não sejam categorizadas em perigo de extinção, se não houver uma 

regulamentação rigorosa, poderão chegar a esse status; e as espécies do Anexo III foram 
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inseridas na lista por solicitação direta do país onde a comercialização é restrita ou impedida, 

dessa forma, é necessário um controle internacional (Brasil, 2000).  

Espécies importantes para o manejo florestal foram inseridas nessas listas oficiais, sendo 

que o gênero Cedrela foi inserido no anexo II da CITES durante a Conferência das Partes 

(CoP18) em 2019 sendo formalizada a sua entrada em 2020, enquanto os gêneros Dipteryx, 

Handroanthus e Tabebuia foram listados em 2022, durante a CoP19 (IBAMA, 2024). O Artigo 

12 da Instrução Normativa n° 28, de 11 de dezembro de 2024 do IBAMA estabelece que a 

identificação das espécies listadas no anexo II deve ser realizada no câmbio do Planejamento 

Operacional Anual (POA), por dois meios: a coleta de material botânico, sendo obrigatório o 

depósito desses espécimes em herbários credenciados, ou pela análise dos caracteres 

anatômicos da madeira.  

Para exportar a madeira de espécies listadas no anexo II da CITES é necessário elaborar 

um Parecer de Extração Não Prejudicial (NDF), emitido pela Autoridade Científica do país 

exportador, contendo informações sobre a distribuição das espécies, as práticas utilizadas na 

exploração da espécie, bem como os impactos no comércio, garantindo sustentabilidade no 

manejo florestal (IBAMA, 2024). A partir dessas novas exigências para o comércio de espécies 

chaves dentro do manejo florestal sustentável e visando a adequação das áreas ao estabelecido 

pelo órgão ambiental, deve ser elaborado um plano de manejo dessas espécies, que se 

encontram dentro das listas oficiais da CITES, obedecendo os critérios de produção sustentável 

da espécie. 

 

5. MATERIAL E MÉTODOS 

5.1 Área de estudo 

O estudo foi conduzido na Unidade de Manejo Florestal 2a (UMF 2a) e Unidade de 

Manejo Florestal 5 (UMF 5), pertencentes a Gleba Estadual do Mamuru-Arapiuns, localizadas 

nos municípios de Santarém (UMF 2a) e Juruti (UMF 5), Pará, Brasil (Figura 1). Os municípios 

localizam-se na parte central da Amazônia brasileira, na mesorregião do Baixo Amazonas, que 

se destaca como um amplo polo de atividades econômicas, na qual, há a utilização dos recursos 

naturais como base de produção, entre eles destaca-se o manejo florestal e a mineração. O clima 

é predominantemente do tipo Am com alta pluviosidade, de acordo com a classificação 

Köppen-Geiger (Alvares; Stape; Sentelhas, 2013). A vegetação presente na área é de Florestas 

Ombrófilas Densas (IBGE, 2018) com ampla riqueza de biodiversidade.  
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Figura 1- Localização Unidade de Manejo Florestal da Gleba Estadual do Mamuru-Arapiuns entre os municípios 
de Juruti e Santarém, Pará, Brasil. 

 
Fonte: Borges (2026) 

 5.2 Coleta de amostras botânicas 

Os 42 nomes vernaculares, amplamente utilizados na UMF, foram selecionados para 

compor o estudo. As coletas ocorreram durante o período pós inventário florestal da Unidade 

de Produção Anual (UPA) 01 de ambas as áreas de UMF. Foram obtidas amostras de material 

botânico a partir da copa das árvores de interesse para os 42 nomes que compõe o estudo, a 

amostragem foi realizada de forma aleatória, totalizando 302 coletas. O número de árvores 

coletadas por nome vernacular variou entre 1 a 26. Foram coletados 3 exemplares de cada 

árvore e a coleta foi realizada pela técnica de escalada com auxílio de instrumento conhecido 

como “peconha” na região amazônica e com equipamentos de proteção individual (EPI) (Figura 

2). Além disso, para cada árvore foi preenchida uma ficha de campo com informações 

dendrológicas (base do tronco, ritidoma, casca viva e morta). Após coletadas as amostras foram 

dispostas em folhas de jornal, prensadas e submetidas aos procedimentos de herborização de 

acordo com (Ferreira, 2006), as amostras incluíam as estruturas morfológicas vegetativas das 

árvores.  
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Figura 2 – Metodologia da coleta de campo 

 
Fonte: Borges (2026) 

 

As amostras foram transportadas para o Laboratório de Taxonomia de Árvores da 

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA). A partir disso, realizou-se a determinação 

científica das amostras através do método tradicional de análise comparativa. O material 

botânico foi comparado com espécimes depositados em base de herbários disponíveis em sites 

oficiais na internet, bem como, consulta as amostras depositadas no acervo do herbário 

Felisberto Camargo (FC) da UFRA. Foram realizadas consultas em diferentes literaturas 

botânicas, como revisões taxonômicas de grupos específicos e/ou de flora botânica (Ferreira; 

Hopkins; Secco, 2004; Pennington, 2006). Sendo que, para realizar a determinação das 

amostras foram analisadas as características morfológicas diagnósticas das espécies a partir de 

observação a olho nu, ou com auxílio de lupas de aumento de 10 vezes, para estruturas menores. 

Posteriormente à identificação das espécies, foi realizada a correção da grafia dos nomes 

científicos pela base da Flora do Brasil, disponível no site http://floradobrasil.jbrj.gov.br. O 

sistema de classificação adotado foi o APG IV (The Angiosperm Phylogeny Group, 2016). As 

coletas botânicas deste estudo foram tombadas no acervo do herbário FC UFRA. 

  

5.3 Análise de dados 

A partir do reconhecimento das espécies, realizou-se a acurácia entre a determinação de 

campo e a determinação de especialistas em laboratório, para isto, cada nome vernacular foi 

http://floradobrasil.jbrj.gov.br/
http://floradobrasil.jbrj.gov.br/
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avaliado como um grupo. Levou-se em consideração a proporção (%) de acertos, por nome 

vulgar em relação ao inventário florestal, em três níveis taxonômicos: família, gênero e espécie. 

Para esta análise, houve a comparação dos nomes científicos associados no inventário florestal 

da área aos nomes científicos determinados pelo herbário. Para verificar a concordância entre 

o nome científico proveniente do inventário ao nome determinado foi calculado o coeficiente 

de Kappa de Cohen (κ) para os três níveis taxonômicos. O coeficiente de Kappa é utilizado para 

avaliar a concordância entre variáveis categóricas nominais, sendo que, o índice utilizado neste 

estudo foi o proposto por (Kottner et al., 2011). Todas as análises foram realizadas no software 

R versão 4.2.3 (R CORE TEAM, 2026). 

 Após o reconhecimento taxonômico das amostras, foram elaborados mapas de dispersão 

para os três gêneros com maior número de indivíduos amostrados na coleta, com o objetivo de 

avaliar a distribuição espacial das espécies reconhecidas nas unidades de manejo florestal. Os 

mapas foram confeccionados no software QGIS (versão 4.0.3), utilizando as coordenadas 

geográficas das árvores obtidas durante o inventário florestal. Para cada gênero, os indivíduos 

foram representados de acordo com a espécie reconhecida, permitindo visualizar a distribuição 

espacial das espécies associadas a um mesmo nome vernacular. Adicionalmente, foram 

elaborados gráficos de setores para representar a frequência relativa (%) de cada espécie 

reconhecida dentro de cada gênero. 

 

6. RESULTADOS 

6.1 Acurácia das amostras coletadas 

Os resultados indicaram baixa taxa dos acertos no inventário florestal com o aumento 

da especificação taxonômica (Figura 3). Em nível de família, a taxa de acerto foi de 92.4% 

(IC95%: 89.1–95.4), com coeficiente Kappa de 0.90 (p < 0.0001), indicando alta concordância 

entre o nome associado no inventário e a identificação determinada. Em gênero, a acurácia foi 

de 71.5% (IC95%: 66.2 – 76.5), com coeficiente Kappa de 0.70 (p < 0.0001), caracterizando 

concordância substancial. Já em nível de espécie, houve uma redução mais acentuada da 

acurácia, com 37.7% (IC95%: 32.5 – 43.4) com coeficiente Kappa de 0.36 (p < 0.0001), 

indicando concordância moderada. Esse padrão evidencia que, embora a identificação, em 

níveis taxonômicos mais amplos, apresente elevada confiabilidade, a precisão diminui 

consideravelmente quando a identificação é realizada em níveis taxonômicos mais específicos, 

especialmente ao nível de espécie. 

 



22 
 

Figura 3 - Acurácia (%) do reconhecimento nos níveis taxonômicos de família, gênero e espécie. As barras 
representam a porcentagem de associações corretas entre o nome vernacular atribuído no inventário florestal e o 
reconhecimento taxonômico realizado neste estudo. As barras de erro correspondem ao intervalo de confiança de 
95%. Os valores de κ indicam o coeficiente Kappa de Cohen para cada nível taxonômico, e os respectivos 
valores de p avaliam a significância da concordância

 
Fonte: Borges (2026) 

 Para as 302 amostras analisadas, inicialmente identificadas por 42 nomes vulgares e 

associadas a 42 nomes científicos (proporção 1:1), pertencentes a 27 gêneros e 12 famílias, 

posteriormente foram reconhecidas 74 espécies, distribuídas em 38 gêneros e 14 famílias 

(Tabela 1). 

Em nível de família, foram registrados 23 erros de associação (7.6% de erro), sendo 11 

desses erros relacionados à Euphorbiaceae. O nome vulgar Itaúba-preta foi associado a 

Micrandropsis scleroxylon (Euphorbiaceae) e entre as 22 amostras coletadas, somente nove 

estavam com associações corretas. Dez amostras estavam associadas a espécies de Mezilaurus 

(Lauraceae) e uma amostra associada a Garcinia macrophylla (Clusiaceae). Outros erros de 

associação entre famílias foram entre Anacardiaceae x Moraceae (2 amostras), Fabaceae x 

Apocynaceae (5 amostras), Fabaceae x Goupiaceae (1 amostra), Fabaceae x Elaeocarpaceae (1 

amostra), Fabaceae x Sapotaceae (1 amostra), Combretaceae x Sapotaceae (1 amostra) e 

Caryocaraceae x Vochysiaceae (1 amostra) (Tabela 1). Como esses erros ocorreram ao nível de 

família, foram considerados os principais erros de reconhecimento observados no estudo. 

Em nível de gênero, ocorreram 85 erros de associação (28,1%), principalmente entre 

gêneros da mesma família (62 amostras). Dentre as famílias, Fabaceae apresentou o maior 

número de erros de associação entre gêneros (27 ocorrências). Nesse grupo, Bowdichia 

apresentou o maior número de associações incorretas, sendo reconhecidas posteriormente como 

Hymenaea, Ormosia, Jupunba ou Macrolobium. As outras duas famílias que tiveram maiores 
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erros de associação entre gêneros foram Lecythidaceae e Vochysiaceae, ambas com 14 

ocorrências. Para Lecythidaceae, Cariniana após a determinação científica foi reconhecida 

como Couratari e Allantoma. Enquanto, as espécies de Couratari identificadas no inventário 

florestal, posteriormente foram determinadas como Corythophora (Tabela 1). Já para 

Vochysiaceae, Qualea após a determinação científica foi reconhecida como Ruizterania, 

enquanto, Vochysia foi reconhecida como Ruizterania, Qualea e Erisma. 

Em nível de espécie, ocorreram 184 erros de associação (60.9%), em que 99 erros 

(32.8%) foram erros de associação de espécies do mesmo gênero. Dentre os principais erros, 

podem ser destacados o do H. serratifolius que de 23 amostras coletadas somente quatro eram 

realmente a espécie, enquanto as demais eram H. capitatus, H. impetiginosus, H. incanus e H. 

barbatus. Da mesma forma, para Hymenolobium petraeum das 13 amostras coletadas, somente 

quatro eram a espécie, enquanto o restante estava associado a Hymenolobium heterocarpum, 

Hymenolobium pulcherrimum, Hymenolobium sericeum e Hymenolobium nitidum. Erros 

notáveis também foram encontrados para Dipteryx magnifica, em que após o reconhecimento, 

houve amostras associadas a Dipteryx odorata e Dipteryx punctata. Da mesma forma, Dipteryx 

odorata que foi associada no inventário florestal para Cumaru amarelo, depois foi reconhecido 

como Dipteryx magnifica e Dipteryx punctata. Para as espécies Apuleia molaris, Manilkara 

paraensis, Vatairea sericea, Vochysia maxima e Vochysia vismiifolia, nenhuma espécie 

realmente era a do inventário florestal. Outros erros de associação entre espécies do mesmo 

genero ou não podem ser verificados na Tabela 1. 
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Tabela 1- Lista de nomes científicos adotados no inventário florestal e posteriormente obtidos por meio de determinação botânica, associados aos 42 nomes comuns na Unidade 1 
de Manejo Florestal 2a (UMF 2a) e Unidade de Manejo Florestal 5 (UMF 5) da Gleba Estadual do Mamuru-Arapiuns, Pará, Brasil 2 

Nome 
vernacular 

Nome científico no 
inventário florestal Nº Família 

(inventário) Nome científico determinado Nº Família 
(determinada) 

Acurácia (%) 

Família Gênero Espécies 
Sucupira-
babona Andira parviflora Ducke 5 Fabaceae Ormosia amazonica Ducke 5 Fabaceae 100 0 0 

Garapa Apuleia molaris Spruce ex 
Benth. 5 Fabaceae Apuleia leiocarpa (Vogel) 

J.F.Macbr. 5 Fabaceae 100 100 0 

Araracanga Aspidosperma desmanthum 
Benth. ex Müll.Arg. 5 Apocynaceae 

Aspidosperma desmanthum Benth. 
ex Müll.Arg. 2 

Apocynaceae 100 100 40 Aspidosperma araracanga Marc.-
Ferr. 3 

Muiracatiara Astronium lecointei Ducke 8 Anacardiaceae 
Astronium lecointei Ducke 6 Anacardiaceae 

75 75 75 
Brosimum rubescens Taub. 2 Moraceae 

Sucupira Bowdichia brasiliensis (Tul.) 
Ducke 5 Fabaceae 

Aspidosperma desmanthum Benth. 
ex Müll.Arg. 2 Apocynaceae 

40 0 0 
Goupia glabra Aubl. 1 Goupiaceae 

Hymenaea parvifolia Huber 1 
Fabaceae 

Ormosia flava (Ducke) Rudd 1 

Sucupira-sá Bowdichia freirei Ducke 1 Fabaceae Bowdichia nitida Spruce ex Benth. 1 Fabaceae 100 100 0 

Sucupira-pele-
de-sapo Bowdichia nitida Spruce 4 Fabaceae 

Bowdichia nitida Spruce 3 

Fabaceae 100 75 75 Jupunba trapezifolia var. 
micradenia (Benth.) M.V.B.Soares 

et al. 
1 

Sucupira-
merain Bowdichia racemosa Hoehne 5 Fabaceae Macrolobium multijugum (DC.) 

Benth. 5 Fabaceae 100 0 0 

Sucupira-
amarela Bowdichia virgilioides Kunth 5 Fabaceae 

Aspidosperma album (Vahl) 
Benoist ex Pichon 2 Apocynaceae 

60 0 0 Ormosia flava (Ducke) Rudd 2 
Fabaceae 

Ormosia coutinhoi Ducke 1 
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TANI-P Buchenavia huberi Ducke 1 Combretaceae Ecclinusa lanceolata (Mart. & 
Eichler) Pierre 1 Sapotaceae 0 0 0 

Tauarí-
vermelho Cariniana micrantha Ducke 5 Lecythidaceae Couratari guianensis Aubl. 5 Lecythidaceae 100 0 0 

Tauarí-
cachimbo 

Cariniana rubra Gardner ex 
Miers 5 Lecythidaceae 

Allantoma lineata (Mart. ex 
O.Berg) Miers 4 

Lecythidaceae 100 0 0 
Couratari guianensis Aubl. 1 

Pequiarana Caryocar glabrum (Aubl.) 
Pers. 4 Caryocaraceae 

Caryocar glabrum (Aubl.) Pers. 3 Caryocaraceae 
75 75 75 Ruizterania retusa (Spruce ex 

Warm.) Marc.-Berti 1 Vochysiaceae 

Pequiá Caryocar villosum (Aubl.) 
Pers. 5 Caryocaraceae Caryocar villosum (Aubl.) Pers. 5 Caryocaraceae 100 100 100 

Oiticica Clarisia racemosa Ruiz & 
Pav. 1 Moraceae Clarisia racemosa Ruiz & Pav. 1 Moraceae 100 100 100 

Tauarí-branco Couratari guianensis Aubl. 6 Lecythidaceae 
Corythophora alta R.Knuth 4 

Lecythidaceae 100 66.7 0 
Couratari stellata A.C.Sm. 2 

Angelim 
vermelho Dinizia excelsa Ducke 7 Fabaceae Dinizia excelsa Ducke 7 Fabaceae 100 100 100 

Sucupira preta Diplotropis purpurea (Rich.) 
Amshoff 10 Fabaceae 

Diplotropis purpurea (Rich.) 
Amshoff 6 

Fabaceae 
90 70 60 

Diplotropis brasiliensis (Tul.) 
Benth. 1 

Dipteryx magnifica (Ducke) Ducke 1 
Jupunba trapezifolia var. 

micradenia (Benth.) M.V.B.Soares 
et al. 

1 

Aspidosperma desmanthum Benth. 
ex Müll.Arg. 1 Apocynaceae 

Cumarú-
vermelho 

Dipteryx magnifica (Ducke) 
Ducke 22 Fabaceae 

Dipteryx magnifica (Ducke) Ducke 13 

Fabaceae 100 100 59.1 Dipteryx odorata (Aubl.) Forsyth f. 7 
Dipteryx punctata (S.F. Blake) 

Amshoff 2 
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Cumarú-
amarelo 

Dipteryx odorata (Aubl.) 
Forsyth f. 26 Fabaceae 

Dipteryx odorata (Aubl.) Forsyth f. 15 

Fabaceae 100 100 57.7 Dipteryx magnifica (Ducke) Ducke 2 
Dipteryx punctata (S.F. Blake) 

Amshoff 9 

Angelim-coco Enterolobium maximum 
Ducke 5 Fabaceae 

Andira surinamensis (Bondt) 
Splitg. ex Amshoff 3 Fabaceae 

60 0 0 Sloanea latifolia (Rich.) K.Schum. 1 Elaeocarpaceae 

Pouteria engleri Eyma 1 Sapotaceae 

Ipê-roxo Handroanthus impetiginosus 
(Mart. ex DC.) Mattos 18 Bignoniaceae 

Handroanthus impetiginosus (Mart. 
ex DC.) Mattos 15 

Bignoniaceae 100 100 83.3 Handroanthus ochraceus (Cham.) 
Mattos 3 

Ipê-amarelo Handroanthus serratifolius 
(Vahl) S.Grose 23 Bignoniaceae 

Handroanthus serratifolius (Vahl) 
S.Grose 4 

Bignoniaceae 100 100 17.4 

Handroanthus capitatus (Bureau & 
K.Schum.) Mattos 12 

Handroanthus impetiginosus (Mart. 
ex DC.) Mattos 2 

Handroanthus incanus 
(A.H.Gentry) S.Grose 2 

Handroanthus barbatus (E.Mey.) 
Mattos 3 

Jatobá Hymenaea courbaril L. 15 Fabaceae 

Hymenaea courbaril L. 10 

Fabaceae 100 100 66.7 
Hymenaea parvifolia Huber 2 

Hymenaea reticulata Ducke 2 

Hymenaea oblongifolia Huber 1 

Jutaí-café Hymenaea intermedia Ducke 5 Fabaceae Dialium guianense (Aubl.) 
Sandwith 5 Fabaceae 100 0 0 

Jatobá-curuba Hymenaea parvifolia Huber 5 Fabaceae 
Hymenaea parvifolia Huber 4 

Fabaceae 100 100 80 
Hymenaea courbaril L. 1 
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Angelim-
pedra 

Hymenolobium petraeum 
Ducke 13 Fabaceae 

Hymenolobium petraeum Ducke 4 

Fabaceae 100 100 30.8 

Hymenolobium heterocarpum 
Ducke 1 

Hymenolobium pulcherrimum 
Ducke 3 

Hymenolobium sericeum Ducke 3 

Hymenolobium excelsum Ducke 1 

Hymenolobium nitidum Benth. 1 

Maçaranduba Manilkara elata (Allemão ex 
Miq.) Monach. 4 Sapotaceae 

Manilkara elata (Allemão ex Miq.) 
Monach. 3 

Sapotaceae 100 100 75 Manilkara bidentata (A.DC.) 
A.Chev. 1 

Maparajuba Manilkara paraensis (Huber) 
Standl. 6 Sapotaceae 

Manilkara bidentata (A.DC.) 
A.Chev. 4 

Sapotaceae 100 100 0 Manilkara cavalcantei Pires & 
W.A.Rodrigues ex T.D.Penn. 2 

Itaúba Mezilaurus itauba (Meisn.) 
Taub. ex Mez 5 Lauraceae 

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. 
ex Mez 2 

Lauraceae 100 100 40 Mezilaurus lindaviana Schwacke & 
Mez 1 

Mezilaurus synandra (Mez) 
Kosterm. 2 

Itaúba-preta 
Micrandropsis scleroxylon 

(W.A.Rodrigues) 
W.A.Rodrigues 

22 Euphorbiaceae 

Micrandropsis scleroxylon 
(W.A.Rodrigues) W.A.Rodrigues 9 

Euphorbiaceae 

50 40.9 40.9 

Glycydendron amazonicum Ducke 2 
Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. 

ex Mez 2 

Lauraceae Mezilaurus lindaviana Schwacke & 
Mez 5 

Mezilaurus synandra (Mez) 
Kosterm. 3 

Garcinia macrophylla Mart. 1 Clusiaceae 

Louro-preto 4 Lauraceae Ocotea guianensis Aubl. 1 Lauraceae 100 100 0 
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Ocotea baturitensis Vattimo-
Gil 

Ocotea matogrossensis Vattimo-Gil 2 

Ocotea nigrescens Vicent. 1 

Roxinho Peltogyne paniculata Benth. 1 Fabaceae Macrolobium angustifolium 
(Benth.) R.S.Cowan 1 Fabaceae 100 0 0 

Goiabão Pouteria bilocularis 
(H.K.A.Winkl.) Baehni 5 Sapotaceae Chrysophyllum lucentifolium subsp. 

pachycarpum Pires & T.D.Penn. 5 Sapotaceae 100 0 0 

Guajará Pouteria venosa subsp. 
amazonica T.D.Penn. 3 Sapotaceae 

Pouteria gongrijpii Eyma 1 

Sapotaceae 100 100 0 Pouteria cuspidata (A.DC.) Baehni 1 

Pouteria engleri Eyma 1 

Mandioqueira-
preta Qualea paraensis Ducke 5 Vochysiaceae 

Ǫualea paraensis Ducke 1 

Vochysiaceae 100 20 20 
Ruizterania albiflora (Warm.) 

Marc.-Berti 3 

Ruizterania retusa (Spruce ex 
Warm.) Marc.-Berti 1 

Angelim-
amargoso Vatairea sericea Ducke 5 Fabaceae Vatairea paraensis Ducke 5 Fabaceae 100 100 0 

Quaruba-
goiaba Vochysia floribunda Mart. 5 Vochysiaceae 

Ǫualea parviflora Mart. 3 
Vochysiaceae 100 0 0 Ruizterania albiflora (Warm.) 

Marc.-Berti 2 

Quaruba-
cedro Vochysia maxima Ducke 3 Vochysiaceae Vochysia vismiifolia Spruce ex 

Warm. 3 Vochysiaceae 100 100 0 

Quaruba Vochysia obscura Warm. 5 Vochysiaceae 
Erisma uncinatum Warm. 3 

Vochysiaceae 100 0 0 
Ǫualea paraensis Ducke 2 

Quaruba-rosa Vochysia vismiifolia Spruce ex 
Warm. 5 Vochysiaceae 

Vochysia obidensis (Huber ex 
Ducke) Ducke 3 

Vochysiaceae 100 100 0 
Vochysia guianensis Aubl. 2 

Angelim-
rajado 

Zygia racemosa (Ducke) 
Barneby & J.W.Grimes 5 Fabaceae Zygia racemosa (Ducke) Barneby 

& J.W.Grimes 5 Fabaceae 100 100 100 

3 
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 Entre as 302 árvores amostradas, 217 (71,9%) foram corretamente identificadas ao nível 

de gênero. Esse resultado indica que os principais erros de identificação botânica em campo 

estão associados à distinção entre espécies pertencentes ao mesmo gênero. Devido à elevada 

semelhança morfológica e taxonômica entre essas espécies, aliada ao fato de que os inventários 

florestais geralmente utilizam apenas características do tronco para identificação (como casca, 

ritidoma e base do fuste), espécies distintas acabam frequentemente sendo agrupadas sob um 

mesmo nome vulgar ou suas variações. Esse padrão foi observado para os nomes vernaculares 

Cumaru, Ipê e Jatobá, associados a Dipteryx, Handroanthus e Hymenaea, respectivamente. 

Esses gêneros apresentaram o maior número de indivíduos amostrados, com 48 árvores de 

Dipteryx, 41 de Handroanthus e 25 de Hymenaea, motivo pelo qual foram selecionados para a 

análise da distribuição espacial. 

Para Dipteryx, o inventário florestal indicava a ocorrência de duas espécies, D. odorata, 

associada ao nome vulgar Cumaru amarelo, e D. magnifica, associada ao nome vulgar Cumaru 

vermelho. Após a determinação científica, foi reconhecida uma terceira espécie, D. punctata, 

representada por 11 indivíduos. Como consequência, a proporção relativa de indivíduos 

atribuídos a D. odorata foi reduzida em 15,40%, enquanto a de D. magnifica diminuiu em 

31,81% (Figura 4). 
Figura 4 - Distribuição espacial e frequência relativa das espécies reconhecidas para o nome vernacular Cumaru 
(Dipteryx spp.) nas Unidades de Manejo Florestal (UMF) V e 2a. (a) Reconhecimento das espécies com base no 
reconhecimento realizado durante o inventário florestal. (b) Reconhecimento das espécies após a determinação 
científica em herbário. Os mapas representam a distribuição espacial dos indivíduos amostrados, enquanto os 
gráficos de setores mostram a frequência relativa (%) de cada espécie reconhecida 

Fonte: Borges (2026) 
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Os resultados para Handroanthus foram ainda mais expressivos. As duas espécies 

inicialmente reconhecidas no inventário florestal, H. impetiginosus (Ipê roxo) e H. serratifolius 

(Ipê amarelo), passaram a corresponder a seis espécies após a revisão. H. impetiginosus 

apresentou uma redução de apenas 2,44% na proporção relativa de indivíduos, uma vez que três 

dos 18 indivíduos inicialmente atribuídos à espécie foram reidentificados como H. ochraceus. 

Por outro lado, o principal erro esteve associado a H. serratifolius, cuja proporção relativa de 

indivíduos foi reduzida em aproximadamente 82,60%. Os indivíduos originalmente 

identificados como essa espécie foram posteriormente reconhecidos como H. impetiginosus, H. 

incanus, H. capitatus e H. barbatus (Figura 5). 
Figura 5 - Distribuição espacial e frequência relativa das espécies reconhecidas para o nome vernacular Ipê 
(Handroanthus spp.) nas Unidades de Manejo Florestal (UMF) V e 2a. (a) Reconhecimento das espécies com base 
no reconhecimento realizado durante o inventário florestal. (b) Reconhecimento das espécies após a determinação 
científica em herbário. Os mapas representam a distribuição espacial dos indivíduos amostrados, enquanto os 
gráficos de setores mostram a frequência relativa (%) de cada espécie reconhecida. 

 

 
Fonte: Borges (2026) 

Situação semelhante foi observada para Hymenaea. Inicialmente, o inventário florestal 

registrava três espécies (H. courbaril, H. intermedia e H. parvifolia), porém, após a 

determinação botânica, verificou-se a ocorrência de cinco espécies (Figura 6). A proporção 

relativa de indivíduos de H. courbaril foi reduzida em 26,67%, enquanto a de H. parvifolia 

aumentou após a revisão. Em contrapartida, H. intermedia deixou de ser registrada após a 
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determinação científica das amostras. Além disso, foram reconhecidas H. oblongifolia, H. 

reticulata e Dialium guianense, espécies que não haviam sido identificadas anteriormente. 

Esses resultados demonstram que um mesmo nome vulgar, incluindo suas variações, pode 

resultar na superestimação, subestimação ou até mesmo na falsa ocorrência de determinadas 

espécies. Consequentemente, erros de identificação podem alterar significativamente as 

estimativas de riqueza e composição florística, afetando a avaliação da diversidade de espécies 

e o planejamento da exploração florestal. 
Figura 6 - Distribuição espacial e frequência relativa das espécies reconhecidas para o nome vernacular Jatobá 
(Hymenaea spp.) nas Unidades de Manejo Florestal (UMF) V e 2a. (a) Reconhecimento das espécies com base no 
reconhecimento realizado durante o inventário florestal. (b) Reconhecimento das espécies após a determinação 
científica em herbário. Os mapas representam a distribuição espacial dos indivíduos amostrados, enquanto os 
gráficos de setores mostram a frequência relativa (%) de cada espécie reconhecida. 

 
Fonte: Borges (2026) 

7. DISCUSSÃO 

Os resultados evidenciaram uma das principais limitações do manejo florestal 

sustentável: a dificuldade na identificação botânica correta das espécies manejadas. Observou-

se que, à medida que o nível taxonômico se torna mais específico, a acurácia da identificação 

diminui significativamente. Em grupos taxonômicos que compartilham elevada similaridade 

morfológica, os erros ocorreram predominantemente em nível de espécie, envolvendo táxons 

pertencentes aos gêneros Handroanthus, Hymenolobium, Dipteryx e Hymenaea. De modo 

geral, a distinção entre as espécies desses gêneros baseia-se principalmente em caracteres da 

morfologia foliar. Entretanto, durante o inventário florestal, tais características raramente são 
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avaliadas, uma vez que o reconhecimento em campo é realizado, predominantemente, com base 

na morfologia do tronco e nas características da casca, aumentando a possibilidade de 

reconhecimento incorreto. 

 

7.1 Acurácia da identificação 

 A avaliação da acurácia botânica é essencial para a conservação e manejo dos recursos 

florestais, ou seja, reconhecer as espécies presentes em uma área com precisão minimiza erros 

amostrais nos inventários e garante estratégias de preservação(Githae et al., 2008; Hart et al., 

2023).  No presente estudo, quanto mais específico o reconhecimento a nível taxonômico, a 

acurácia foi diminuindo, isso deve-se, devido ao compartilhamento de características 

morfológicas, ou seja,  as espécies que compõem um gênero devem apresentar as características 

desse gênero; os gêneros de uma determinada família devem apresentar as características dessa 

família e assim por diante (Martins-da-Silva, 2014). Em nível de espécie o erro tende a ser 

maior pois as estruturas diagnósticas tornam-se mais específicas, necessitando de conhecimento 

para reconhecê-las.  

 A avaliação da acurácia botânica em áreas sob manejo florestal na Amazônia ainda é 

pouco explorada na literatura, apesar de sua importância para a sustentabilidade e a segurança 

das atividades florestais. No Oeste do Pará, já foram avaliadas inconsistência na identificação 

botânica em planos de manejo florestal, com erros mais variáveis, principalmente de espécies 

que não ocorrem na região norte e nem no Brasil, além de nome científico de pássaro associado 

a árvore (Ferreira; Cerqueira; Cardoso Junior, 2020).  

 O Diagnóstico da Madeira Nativa na Amazônia Legal em 2024 destacou um aumento 

de 23% no volume transacionado no estado do Pará (2.629.560,51 m³), superando o Mato 

Grosso e passando a liderar o ranking (Imaflora, 2025). Diante da crescente relevância 

econômica do setor florestal paraense, a consistência na identificação botânica das espécies 

madeireiras torna-se um requisito essencial para garantir a rastreabilidade dos produtos e a 

segurança das transações comerciais, visto que a ocorrência de erros pode comprometer o 

planejamento, a comercialização da madeira, o cumprimento da legislação e a conservação da 

biodiversidade.  

O inventário florestal é um documento técnico base para o Plano de Manejo Florestal 

Sustentável (Semas, 2015). Dessa forma, é importante que haja consistência nas informações 

inseridas, visto que uma cadeia produtiva depende dessas informações, o que pode dificultar o 

comércio e a sustentabilidade dos recursos florestais. Erros taxonômicos presentes no manejo 
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florestal invalidam as diferenças entre os indivíduos, além de ignorar as relações evolutivas e 

filogenéticas que já foram estabelecidas para classificação (Bennett; Balick, 2014). 

 Neste estudo observamos erros em nível de família nos nomes pequiarana, muiracatiara, 

sucupira preta, sucupira, angelim coco e itaúba preta, sendo que nos três últimos nomes houve 

mistura de espécies de três famílias distintas. A falta de conhecimento técnico pode ter 

contribuído com esses equívocos, visto que cada família tem características próprias que podem 

levar o seu reconhecimento, e com isso, reduzir esses erros.  

É comum encontrar muitas divergências ao reconhecer espécies que pertencem ao 

mesmo gênero. (Procópio; Secco, 2008), avaliando 112 determinados no inventário como 

Couratari guianensis, associado ao nome vernacular tauari, mostraram inconsistência no 

reconhecimento e que nesse grupo havia 107 árvores de Couratari stellata, quatro de C. 

oblongifolia e apenas um espécime de C. guianensis. Resultados semelhantes foram 

encontrados no presente estudo, onde os nomes tauari-vermelho, tauari-cachimbo e tauari-

branco, apresentaram acurácia maior somente a nível de família, ou seja, não eram a espécie 

nomeada no inventário. 

 Em nível específico, os erros mais evidentes foram observados entre as espécies de 

Handroanthus, Hymenolobium, Dipteryx e Hymenaea. A diversidade de espécies encontradas 

sob o mesmo gênero deve-se ao compartilhamento de características morfológicas entre os 

indivíduos, principalmente no fuste e da casca, que são mais observados no reconhecimento de 

árvores durante o inventário florestal (Borges et al., 2026). Em contrapartida, os caracteres 

diagnósticos que permitem a distinção entre as espécies em geral estão presentes na morfologia 

foliar, estruturas que, devido ao elevado porte das árvores em florestas amazônicas, 

permanecem na copa e, consequentemente, são de difícil observação durante as atividades de 

campo. Essa limitação favorece a ocorrência de erros na identificação botânica em nível de 

espécie.  

 A análise da distribuição espacial das espécies pertencentes a esses gêneros, antes e após 

a validação da identificação botânica, evidencia alterações na composição e na diversidade de 

espécies. Em Dipteryx, com o reconhecimento de D. punctata resultou em uma redução 

proporcional dos registros anteriormente atribuídos às demais espécies, indicando uma 

redistribuição das identificações em função da correção taxonômica. Em Handroanthus e 

Hymenaea, a distribuição espacial apresentou maior heterogeneidade, refletindo a elevada 

diversidade de espécies reconhecidas após o reconhecimento. Esse padrão está associado, 

principalmente, à dificuldade de distinção entre as espécies desses gêneros durante a 

identificação em campo no inventário florestal, isso porque esses grupos taxonômicos 



34 
 

apresentam elevada similaridade morfológica entre os táxons, o que favorece equívocos na 

determinação específica. 

 Nas espécies de Handroanthus, a distinção baseia-se principalmente em caracteres 

morfológicos dos folíolos, incluindo forma, dimensões e número, além da presença e 

distribuição de estruturas modificadas, como tricomas e indumento. Características 

reprodutivas, especialmente aquelas relacionadas às flores e aos frutos, também constituem 

importantes atributos diagnósticos para a diferenciação (Costa; Lohmann; Buril, 2019). Em 

Hymenolobium a forma, número de folíolos, presença de estruturas modificadas (tricomas, 

estípula e estipela) e arranjo das folhas no ramo são características diagnósticas para reconhecer 

as espécies por características vegetativas (Ferreira; Hopkins, 2004; Ferreira; Hopkins; Secco, 

2004).  

A diferenciação entre as espécies de Dipteryx por caracteres vegetativos encontra-se no 

tamanho da folha, forma do folíolo,  número de folíolos, consistência do folíolo, e presença de 

indumento ferrugíneo (Carvalho; Cardoso; Lima, 2024). Nas espécies de Hymenaea, a 

identificação é baseada em características da morfologia vegetativa, destacando-se o tamanho 

e a forma das folhas, a consistência do limbo e o padrão de nervuras, os quais apresentam 

variações diagnósticas entre as espécies (Embrapa, 2024). 

 

7.2 Propostas para reduzir erros no reconhecimento de espécies no manejo florestal 

Embora as causas dos erros de identificação não tenham sido avaliadas diretamente neste 

estudo, observações acumuladas pelos autores durante as atividades de coleta, identificação e 

comparação anatômica sugerem que diversos fatores podem contribuir para essas 

inconsistências. Entre eles destacam-se o uso de nomes vernaculares para diferentes espécies, 

a ausência de material fértil, a similaridade morfológica entre táxons relacionados e as 

limitações de chaves de identificação disponíveis para determinadas regiões. 

 O erro tem início no inventário florestal, onde as árvores são nomeadas por nomes 

vernaculares (Ferreira; Hopkins; Secco, 2004), e são levadas em consideração somente aspectos 

do tronco e casca. Nesta etapa, diversos fatores podem contribuir para a ocorrência de 

inconsistências, destacando-se a rotatividade da equipe de campo. A substituição de 

profissionais pode resultar em alterações nos critérios de associação entre os nomes 

vernaculares e as árvores, especialmente devido às variações regionais na nomenclatura 

popular, comprometendo a consistência e a padronização da identificação ao longo das 

atividades de inventário.  
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 Posteriormente, ocorre a etapa de associação técnica entre os nomes vernaculares e os 

respectivos nomes científicos. Nessa fase, os profissionais responsáveis, no escritório, recebem 

as listas provenientes do inventário florestal e atribuem uma espécie botânica a cada nome 

vulgar registrado. As principais fontes de erro estão relacionadas às bases de dados utilizadas 

para essa correspondência, uma vez que não existe padronização nessa associação (Baraloto et 

al., 2007; Cysneiros et al., 2018; Ferreira; Hopkins; Secco, 2004).  

Em geral, são utilizadas listas oficiais disponibilizadas pelos órgãos licenciadores, nas 

quais um mesmo nome vulgar pode estar associado a múltiplas espécies. Dessa forma, cabe ao 

profissional selecionar um único nome científico, decisão que, na ausência de critérios 

taxonômicos consistentes, aumenta a probabilidade de identificação incorreta. Além disso, essa 

etapa é realizada predominantemente com base em informações documentais, sem a verificação 

direta de caracteres morfológicos diagnósticos da planta, como folhas, flores, frutos ou outras 

estruturas vegetativas e reprodutivas, o que reduz a confiabilidade da identificação taxonômica 

e favorece a propagação de erros ao longo da cadeia produtiva florestal. A identificação 

científica das árvores deve ser realizada por profissionais com conhecimento técnico, 

principalmente para grupos taxonômicos complexos. Entretanto, raramente isso acontece no 

manejo florestal.  

 A inconsistência nos nomes científicos atribuídos às árvores no manejo florestal 

compromete a sustentabilidade dos recursos florestais (Borges et al., 2026), uma vez que reduz 

a confiabilidade das informações geradas durante o inventário florestal, etapa fundamental para 

o planejamento e a execução do manejo. Embora o conhecimento dos “Parabotânicos” seja 

indispensável nesse processo, a dependência exclusiva do conhecimento empírico para a 

nomeação das árvores representa incerteza, pois esse conhecimento é influenciado por 

experiências individuais, variações regionais na nomenclatura vernacular e pela ausência de 

critérios taxonômicos padronizados (Lacerda; Nimmo, 2010). Nesse contexto, torna-se 

necessária a implementação de estratégias que reduzam os erros de reconhecimento das 

espécies, aumentem a acurácia da identificação botânica e fortaleçam a confiabilidade das 

informações utilizadas no manejo florestal, contribuindo para a sustentabilidade e a eficiência 

do setor florestal. 

 A primeira estratégia é padronizar e capacitar a equipe de campo que realiza o inventário 

florestal. É um trabalho de médio a longo prazo, onde deve ser apresentado as características 

morfológicas de cada grupo taxonômico. Após isso, é preciso aprender a reconhecer as famílias, 

gêneros e espécies, além de suas características compartilhadas, é essencial saber as diferenças 

que separam cada grupo. Outra informação importante é o treinamento de coleta e preparo de 
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amostras botânicas, visto que, ao não reconhecerem as espécies em campo, elas precisam ser 

enviadas aos herbários para a determinação correta.  

 A segunda estratégia consiste na elaboração de materiais didáticos voltados à 

identificação botânica, tais como guias de campo, cartilhas e manuais ilustrados, abrangendo 

as espécies manejadas em planos de manejo florestal. Esses materiais podem servir como 

ferramentas de apoio às atividades de campo, auxiliando no reconhecimento e na diferenciação 

das espécies por meio da apresentação de seus caracteres diagnósticos. Publicações dessa 

natureza já estão disponíveis na literatura (Ferreira; Hopkins, 2004; Medeiros et al., 2023; 

Procópio et al., 2005), reunindo descrições morfológicas e informações que permitem distinguir 

determinadas espécies de táxons morfologicamente semelhantes (Figura 7).  

Nesse contexto, a ampliação do número de espécies contempladas nesses materiais, 

aliada à utilização de linguagem técnica acessível, ilustrações de alta qualidade e chaves de 

identificação baseadas em caracteres diagnósticos de fácil observação em campo, constitui uma 

estratégia relevante para aprimorar a capacitação dos profissionais e aumentar a acurácia da 

identificação botânica durante as atividades de manejo florestal. 
Figura 7 - Modelo de guia de espécies arbóreas do projeto dendrogene, embrapa (2004). 
(https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/408641/cumaru-dipteryx-odorata) 

 
Fonte: Embrapa (2004) 

A terceira estratégia consiste no fortalecimento de parcerias com instituições de 

pesquisa para o desenvolvimento e o aprimoramento de técnicas que auxiliem no 

reconhecimento de espécies. Entre essas técnicas, destaca-se a arquitetura foliar por meio da 

diafanização (Figura 8), como ferramenta para identificação botânica e diferenciação de 

espécies semelhantes. Nesse processo, as folhas são submetidas a tratamentos químicos que 

tornam o limbo foliar transparente à luz, permitindo a visualização detalhada da constituição 

https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/408641/cumaru-dipteryx-odorata
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(Ariel, 2017; Kim, 2024), do padrão e da disposição da rede de nervuras, características com 

elevado potencial diagnóstico para a distinção taxonômica das espécies. 
Figura 8 - Técnica de arquitetura foliar como ferramenta de identificação. 

 

 
Fonte: Borges (2026) 

Outra estratégia é fortalecer o conhecimento da anatomia da madeira como ferramenta 

de reconhecimento de espécies manejadas. Essa abordagem é especialmente relevante quando 

as características morfológicas diagnósticas não estão disponíveis ou são de difícil acesso, como 

ocorre com frequência em árvores de grande porte, cujas copas dificultam a observação e a 

coleta de folhas, flores e frutos. Nesses casos, a coleta de amostras de madeira por meio de 

trado de incremento possibilita a análise de caracteres anatômicos diagnósticos, constituindo 

uma ferramenta eficiente para a distinção de espécies morfologicamente semelhantes, como 

aquelas pertencentes aos gêneros Handroanthus (Figura 9), Micropholis e Astronium  (Borges 

et al., 2026; Souza et al., 2024). 
Figura 9 - Plano anatômico transversal evidenciando a diferenciação macroscopica de a. Handroanthus capitatus 
(Bureau & K.Schum.) Mattos b. Handroanthus serratifolius (Vahl) S.Grose c. Handroanthus incanus 
(A.H.Gentry) S.Grose.  

 
Fonte: Borges (2026) 

Portanto, é preciso instalar o monitoramento constante da identificação após o 

inventário. Desenvolver e aprimorar equipe de coleta e preparo de amostra e firmar parcerias 
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com instituições de pesquisa, para validar a identificação realizada no inventário. É preciso 

estabelecer um quantitativo mínimo de coletas por nomes vulgares, com valores de até 10% de 

indivíduos de cada nome, ou um número mínimo de 5 árvores por nome, para assim realizar o 

acompanhamento e qualidade das estratégias estabelecidas. 

 

8. CONCLUSÃO 

O reconhecimento de espécies evidenciou que os principais erros ocorrem entre táxons 

morfologicamente semelhantes pertencentes ao mesmo gênero. A determinação científica 

revelou diferenças expressivas na composição das espécies associadas aos nomes vernaculares, 

demonstrando que inconsistências na identificação podem comprometer estimativas de riqueza, 

diversidade, comercialização da madeira e o planejamento do manejo florestal. Os resultados 

reforçam a necessidade de aperfeiçoar o processo de reconhecimento das espécies por meio da 

capacitação das equipes de campo, da validação taxonômica com especialistas, da ampliação 

de materiais de apoio à identificação e da incorporação de ferramentas complementares, como 

a arquitetura foliar e a anatomia da madeira. A adoção dessas estratégias pode aumentar a 

confiabilidade dos inventários florestais e contribuir para o manejo sustentável das florestas 
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